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ANEXO II 
Eu __________________________________________
______________, portador/portadora do RG nº _______
_______expedido em____/____/____, pela SSP/____, 

DECLARO sob as penas da lei e com a finalidade de participar 
como eleitor/eleitora da eleição dos representantes do seg-
mento frequentadores no Conselho Gestor, ser frequentador/
frequentadora regular do Parque_______________________

____________________________________.
Frequentemente pratico atividades de________________
_____________________________________________
Data: ___/___/_____
____________________________
Assinatura do(a) Auto Declarado(a)

ANEXO III
Eu __________________________________________

___________, portador/portadora do RG n° _____________
_________________ expedido em __/__/___, pela SSP/___, 
indico ___________________________________________
___________________________, RG nº _______________
expedido em __/__/___, pela SSP/___, para atuar como FIS-
CAL em meu nome no pleito da eleição de representante do 
segmento frequentador/frequentadora ao Conselho Gestor do 
Parque _________________________________________.

DATA: ___/___/____
_______________________________________
Assinatura do (a) Candidato (a)
_______________________________________
Assinatura do (a) fiscal
EDUARDO DE CASTRO
Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente
Presidente do Conselho Municipal do Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável – CADES

 SERVIÇOS E OBRAS
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 6022.2018/0000300-1
Licitação Pregão Eletrônico
Aquisição e Instalação de 02 aparelhos de Ar Condicionado.
D E S P AC H O: À vista das justificativas constantes do 

presente, em especial da manifestação do SMSO/NTA (doc. Sei 
6641094) e da SMSO/ATAJ (doc. Sei 6817210), que acolho e 
adoto como razão de decidir, AUTORIZO a abertura de licitação 
na modalidade Pregão – Tipo Eletrônico, na forma dos Decretos 
Municipais nº 54.102/13 e 54.829/14, cujo objeto é a contrata-
ção de empresa especializada para Aquisição e Instalação de 02 
aparelhos de Ar Condicionado, conforme especificações técnicas 
(doc. Sei 6628379), para atender às necessidades do Gabinete 
desta Secretaria, cuja despesa está estimada em R$ 15.350,00 
(quinze mil, trezentos e cinquenta reais) consoante informações 
de SMSO/CONT (docs. Sei 6801688 6801719).

 COMPANHIA DE ENGENHARIA 
DE TRAFEGO
 GABINETE DO PRESIDENTE

 DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

 EXPEDIENTE Nº 2241/17
PEDIDO DE COMPRA Nº 040/17
OBJETO: FORNECIMENTO DE ARMÁRIO BAIXO MONTADO
NOTIFICAÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL E APLICAÇÃO 

DE PENALIDADES.
DESPACHO
I - À vista das informações constantes no presente ex-

pediente, em especial do parecer da Assessoria Jurídica às 
fls. 21/22, informação da área técnica às fls. 26/27 e pela 
ausência de manifestação de Defesa Prévia da empresa JAIR 
ANTÔNIO DE BRITO - ME, CNPJ nº 23.288.594/0001-83, fica 
rescindido unilateralmente o Pedido de Compra nº 040/17, com 
consequente aplicação de multa no valor total de R$ 391,05 
(trezentos e noventa e um reais e cinco centavos), de acordo 
com item 14 subitem 14.2 "multa de 20% sobre o valor desse 
Pedido, pela inexecução total da contratação", e a "exclusão 
da Contratada de futuras licitações, no período de 12 (doze) 
meses, conforme item 15 do Pedido de Compra nº 040/17 e nos 
termos do artigo 87, inciso II e III, da Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações e artigo 54 do Decreto Municipal nº 44.279/03, 
em decorrência de descumprimento de obrigações contratuais.

II - Fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias úteis para ofere-
cimento de recurso administrativo, nos termos do artigo 109, 
inciso I, § 6º da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, combinado 
com o artigo 54 do Decreto Municipal nº 44.279/03, estando 
desde já, os autos do processo em epígrafe com vista franque-
ada ao interessado.

III - Publique-se
Diretor Administrativo e Financeiro Chefe de Gabinete da Presidência

 COMPANHIA METROPOLITANA 
DE HABITAÇÃO
 GABINETE DO PRESIDENTE

 COHAB - CONTABILIDADE
 À vista das informações constantes no PA nº 2017-

0.083.887-0 e em especial as manifestações de fls. 140, 
que acolho, AUTORIZO, em conformidade com a Portaria nº 
05/17, publicada no Diário Oficial em 11/02/17, os empenhos 
a favor do Banco do Brasil – CNPJ nº 00.000.000/2885-19 e 
São Paulo Tribunal de Justiça – CNPJ nº 51.174.001/0001-93, 
para pagamento de custas judiciais referente ao processo de 
desapropriação do imóvel localizado no Largo Coração de 
Jesus, nº 23 e 27, com fundamentação legal nas Leis Federais 
8.666/93, 4.320/64 e suas alterações, no Decreto nº 58.070/18 
e na Legislação Municipal vigente.Em decorrência, emitam-
se notas de empenho nos valores de R$ 6.970,00 (seis mil, 
novecentos e setenta reais) e R$ 77,10 (setenta e sete reais e 
dez centavos), que deverão onerar a dotação 83.10.16.122.302
4.2.611.3.3.90.91.00.09.

 À vista das informações constantes no PA nº 2017-
0.096.142-6 e em especial as manifestações de fls. 58, que 
acolho, AUTORIZO, em conformidade com a Portaria nº 05/17, 
publicada no Diário Oficial em 11/02/17, os empenhos a favor 
do Banco do Brasil – CNPJ nº 00.000.000/2885-19 e São Paulo 
Tribunal de Justiça – CNPJ nº 51.174.001/0001-93, para paga-
mento de custas judiciais referente ao processo de desapropria-
ção do imóvel localizado no Alameda Dino Bueno, nº 121, com 
fundamentação legal nas Leis Federais 8.666/93, 4.320/64 e 
suas alterações, no Decreto nº 58.070/18 e na Legislação Mu-
nicipal vigente. Em decorrência, emitam-se notas de empenho 
nos valores de R$ 12.000,00 (doze mil reais) e R$ 77,10 (seten-
ta e sete reais e dez centavos), que deverão onerar a dotação 
83.10.16.122.3024.2.611.3.3.90.91.00.09.

 À vista das informações constantes no PA nº 2018-
0.007.376-0, retifico em conformidade com a Portaria nº 05/17, 
o despacho publicado no Diário Oficial da Cidade de São 
Paulo em 22/02/18, fls. 54, para fazer constar o seguinte: 
onde se lê PA nº 2018-0.007.376-0, leia-se Processo SEI nº 
7610.2018/0000028-1, ficando ratificados os demais termos 
do despacho.

II - Carta de indicação do representante dos movimentos, 
instituições ou entidade s assinado pela Presidência.

§ 3º. Os candidatos/as do segmento frequentadores deve-
rão apresentar no ato da inscrição os seguintes documentos:

I – Documento original de identificação com foto que com-
prove a maioridade civil e cópia;

II - Autodeclaração nos termos do ANEXO I;
III – Foto e currículo resumido/carta de intenções;
§ 4º. É considerado frequentador do parque aquele (a) que 

usufrui dos espaços ou participa das atividades ofertadas no 
Parque com regularidade.

Art. 11. A comprovação da entrega da documentação será 
feita através de protocolo de entrega. O número de cada candi-
dato será estabelecido em função da ordem de inscrição.

Art. 12. As inscrições que preencherem os requisitos desse 
edital, alíneas I e II, serão deferidas pela comissão eleitoral e 
por ela homologadas;

§ 1º. O prazo de recurso contra a decisão da comissão 
eleitoral que indeferiu a candidatura será de 3 (três) dias úteis, 
contados da publicação no Diário Oficial.

§ 2º. O recurso deverá ser protocolado na SVMA endereça-
do para o Coordenador da comissão eleitoral.

Título III – Do Processo Eleitoral
Art. 13. Os membros dos Conselhos Gestores dos Parques 

Municipais da Cidade de São Paulo representantes da socieda-
de civil serão eleitos e escolhidos da seguinte forma:

I. Os/as representantes do segmento trabalhadores de 
órgãos públicos ou de empresas privadas, independente de seu 
vínculo contratual de trabalho, desde que não faça parte da 
direção do parque, serão eleitos/as individualmente por seus 
pares, pelo voto direto e secreto;

a) Poderão votar servidores públicos, comissionados ou em-
pregados das empresas contratadas para prestação de serviços 
de manutenção e segurança do respectivo, portando documen-
to original com foto e cópia do documento comprobatório de 
vínculo empregatício;

II. Os/as representantes do segmento movimentos, institui-
ções ou entidades serão eleitos em plenária da Sociedade Civil 
organizada, por seus pares, pelo voto direto e secreto.

a) Poderão votar as entidades que apresentarem Estatuto 
Social da entidade, instituição e movimentos e; última ata de 
eleição da diretoria e; registro CNPJ da entidade, instituição e 
movimentos atualizado.

III. Os/as representantes dos frequentadores do parque 
serão eleitos/as individualmente pelo voto direto e secreto, 
preferencialmente através de processo eletrônico com progra-
ma desenvolvido pela PRODAM – Empresa de Tecnologia da 
Informação e Comunicação do Município de São Paulo.

a) Na impossibilidade do uso de equipamento eletrônico 
serão utilizadas cédulas eleitorais que serão rubricadas por 
membro da Comissão Eleitoral.

b) Havendo necessidade de utilização da cédula eleitoral o 
voto será anulado caso esteja rasurada, ilegível ou com dizeres 
alheios ao pleito perante a anuência de membro da Comissão 
Eleitoral presente.

c) Poderão votar os/as eleitores/as maiores de 16 (dezesseis) 
anos que apresentarem no momento da eleição o documento de 
identificação com foto, a saber: R.G. ou Carteira de Trabalho ou 
Carteira dos órgãos de classe ou Carteira Nacional de Habilitação 
(CNH) e a autodeclaração, nos termos do ANEXO II.

d) O/a eleitor/ora devidamente cadastrado para a eleição 
poderá votar uma única vez em 1 (um) candidato/a.

Título IV – Da Apuração dos votos e classificação dos 
candidatos

Art. 14. Ao final da apuração dos votos, será lavrada ata 
constando a hora do seu encerramento, os nomes dos Con-
selheiros titulares e suplentes eleitos e eventuais ocorrências.

Art. 15. A apuração da votação dos/das candidatos/as 
representantes do segmento trabalhadores será realizada ao 
final do pleito.

Art. 16. Será considerado eleito/a como Titular o/a 
candidato/a representante dos trabalhadores conforme critérios 
de número de votos e gênero.

Parágrafo único: Não havendo mais que 1 (uma) inscrição, 
o/a candidato/a representante dos/as trabalhadores inscrito/a 
será aclamado para ocupar a vaga de Titular no Conselho Gestor.

Art. 17. Conforme a Lei 15.946 de 23 de dezembro de 2013, 
regulamentada pelo Decreto 56.021, de 31 de março de 2015, 
caso titular for homem, a suplência deverá ser ocupada por mulher.

Art. 18. A apuração da votação dos/das candidatos/as repre-
sentantes do segmento entidades será realizada ao final do pleito.

Art. 19. Será considerada eleita como Titular a Entidade 
conforme critérios de número de votos e gênero.

Parágrafo único: Não havendo mais que 1 (uma) inscrição, 
a entidade inscrita será aclamado para ocupar a vaga de Titular 
no Conselho Gestor.

Art. 20. Conforme a Lei 15.946 de 23 de dezembro de 
2013, regulamentada pelo Decreto 56.021, de 31 de março de 
2015, caso o representante seja homem, a suplência deverá ser 
ocupada por representante mulher.

Art. 21. A apuração da votação dos/das candidatos/as 
representantes do segmento frequentadores será no mesmo dia 
da eleição, imediatamente após o término da votação.

§ 1º. A PRODAM imprimirá o resultado da eleição em duas 
(02) listas, a saber: a – na primeira, a classificação dos candida-
tos por ordem de número de votos obtidos; b – na segunda, a 
classificação final, aplicando-se a exigência do mínimo de 50% 
de vagas preenchidas por mulheres.

§ 2º. Em caso de votação manual, a divulgação do resulta-
do final poderá se dar em até 24hs.

Art. 22. Será considerado eleito/a como Titular o/a 
candidato/a ou candidato representante dos frequentadores 
conforme critérios de número de votos e gênero.

Art. 23. Serão considerados eleitos como Titulares, os can-
didatos representantes dos frequentadores dos parques classi-
ficados do 1º ao 3º lugares e Suplentes os classificados entre 
os 4º e 6º lugares, respeitando-se os critérios de número de 
votos e gênero.

Art. 24. Em caso de empate adotara-se–á o critério da 
idade, Lei 4737/65.

Título V – Da Fiscalização e Impugnações
Art. 25. A Comissão Eleitoral acompanhará o processo de 

votação e apuração dos votos.
Parágrafo único: É facultado a qualquer candidato indicar à 

comissão eleitoral e mediante o preenchimento de ficha cadastral 
– Anexo III – pessoa para na qualidade de fiscal acompanhar o 
processo de votação e apuração. Esta indicação deve ocorrer no 
prazo de 72 (setenta e duas) horas anteriores ao pleito.

Art. 26. Toda e qualquer anormalidade detectada deverá ser 
informada à Comissão Eleitoral e registrada no livro do Parque.

Art. 27. Após a publicação da ata geral da eleição no 
Diário Oficial da Cidade - DOC, o candidato terá prazo de 5 
(cinco) dias úteis para impugnar devendo protocolar o pedido 
na SVMA e encaminhá-lo ao Departamento de Participação e 
Fomento às Políticas Públicas.

Art. 28. O Processo administrativo obedecerá ao rito da Lei 
nº 14.141/2006.

ANEXO I 
Eu __________________________________________
_________________, portador/portadora do RG n° ____
_________________________ expedido em __/__/___,
pela SSP/___, DECLARO sob as penas da lei e com a fina-

lidade de participar como candidato/candidata da eleição dos 
representantes do segmento FREQUENTADORES ao Conselho 
Gestor ser frequentador/ frequentadora regular do Parque 
__________________________. 

Frequentemente pratico atividades de _______________
____________________________________________
Data: ___/___/_____
____________________________________________
Assinatura do (a) Auto Declarado (a)
____________________________________________
Assinatura do organizador/coordenador da atividade (se 

houver)

ANEXO II
Eu __________________________________________
______________, portador/portadora do RG nº _____
________expedido em____/____/____, pela SSP/____,
DECLARO sob as penas da lei e com a finalidade de par-

ticipar como eleitor/eleitora da eleição dos representantes do 
segmento frequentadores no Conselho Gestor, ser frequentador/
frequentadora regular do Parque _______________________
_________________________________. 

Frequentemente pratico atividades de________________
____________________________________________
Data: ___/___/_____
___________________________
Assinatura do(a) Auto Declarado(a)

ANEXO III
Eu __________________________________________

____________, portador/portadora do RG n° ____________
_________________ expedido em __/__/___, pela SSP/___, 
indico ___________________________________________
___________________________, RG nº _______________
expedido em __/__/___, pela SSP/___, para atuar como FISCAL
em meu nome no pleito da eleição de representante do seg-
mento frequentador/frequentadora ao Conselho Gestor do 
Parque  ________________________________.

DATA: ___/___/____
_______________________________________
Assinatura do (a) Candidato (a)
_______________________________________
Assinatura do (a) fiscal
EDUARDO DE CASTRO
Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente
Presidente do Conselho Municipal do Meio Ambiente
e Desenvolvimento Sustentável – CADES
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA A REALIZAÇÃO DA 

ELEIÇÃO DOS REPRESENTANTES DOS SEGMENTOS TRABA-
LHADORES, ENTIDADES E FREQUENTADORES, NO CONSE-
LHO GESTOR DOS PARQUES MUNICIPAIS, LINEAR NOVE DE 
JULHO, LINEAR RIBEIRÃO CAULIM E SHANGRILÁ: GESTÃO 
2018/2020.

Título I – Da Composição dos Conselhos Gestores
Art. 1º. Os Conselhos Gestores dos Parques Municipais 

estão disciplinados na Lei Municipal nº 15.910/2013 e na 
PORTARIA N° 104/SVMA-GAB/2016 que regem integralmente 
este edital.

Art. 2º. Todos os atos deverão ser devidamente registrado 
no Livro de Ata de cada Parque.

Art. 3º. Os Conselhos Gestores dos Parques Municipais 
terão composição tripartite e paritária com 50% (cinquenta por 
cento) de representantes da Sociedade Civil que serão eleitos, 
nos seguintes termos:

a) 3 (três) representantes dos frequentadores dos parques;
b) 1 (um) representante de movimentos, instituições ou 

entidades sociais, escolhido em plenária da sociedade civil 
organizada, cuja atuação corresponda aos distritos de abran-
gência do parque;

c) 1 (um) representante dos trabalhadores do respectivo 
parque municipal, de órgãos públicos ou de empresas privadas 
que nele prestam serviços, independentemente da modalidade 
de seu vínculo contratual de trabalho, eleito entre seus pares e 
que não faça parte da direção do parque;

§ 1º. Nos parques municipais tombados pelo Patrimônio 
Histórico, a Secretaria Municipal de Cultura terá um assento 
obrigatório sendo necessário eleger 4 (quatro) representantes 
dos frequentadores para garantir a paridade.

§ 2º. Conforme as características e complexidade da ad-
ministração de cada parque fica facultada a ampliação da 
representação dos membros de seu Conselho Gestor, a critério 
do Poder Executivo.

§ 3º. Todas as cadeiras gozam de uma vaga para Suplência.
At. 4º. O mandato dos integrantes do Conselho Gestor será 

de 2 (dois) anos, contados do dia da sessão em que se der a 
posse, e limitados a dois mandatos consecutivos, exceto para os 
representantes do Poder Executivo.

Art. 5º. Nos termos do Decreto nº 56.021/2015, os repre-
sentantes do Poder Público e da sociedade civil serão contabili-
zados separadamente, de forma que as mulheres componham o 
mínimo de 50% do total de representantes do Poder Público e 
o mínimo de 50% do total de representantes da sociedade civil.

§1º. No caso de segmentos com número ímpar de repre-
sentantes, o total de mulheres deverá ser no mínimo, igual 
à metade desse número arredondada para o número inteiro 
imediatamente superior.

§ 2º. As eleições são realizadas separadamente por seg-
mento, cada um deles deverá observar o mínimo de 50% de 
mulheres.

§ 3º. As/os titulares e suplentes serão contabilizadas/os 
separadamente, de forma que as mulheres componham o 
mínimo 50% do total de titulares e o mínimo de 50% do total 
de suplentes.

§ 4º. Essa proporção deverá ser mantida na hipótese de 
substituição de mulheres titulares.

§ 5º. Não sendo alcançado o mínimo de 50% de inscrição 
de mulheres em relação ao número total de assentos em dispu-
ta, considerada a somatória de titularidade e suplência, o prazo 
para inscrição será reaberto uma vez por 15 (quinze) dias.

§ 6º. Caso não haja número suficiente de mulheres eleitas 
ou indicadas para o preenchimento das suplências, as vagas 
remanescentes serão revertidas para o outro gênero.

Art. 6º. Para os fins previstos na Lei 15.946/13, regulamen-
tada pelo Decreto 56.021, de 31 de março de 2015, deverá ser 
considerada a identidade de gênero autodeclarada, indepen-
dentemente do que constar em documento ou registro público.

Art. 7º. A propaganda dos candidatos obedecerá à legisla-
ção eleitoral vigente, observado o princípio de respeito aos pre-
ceitos ambientais quanto à prevenção e proibição de poluição 
sonora, visual e geração de resíduos depositados por quaisquer 
propagandas nos logradouros públicos.

§ 1º. Será afixado no local de votação a lista dos/as 
candidatos/as ao pleito contendo o nome e o número do/a 
candidato/a e/ou foto recente e/ou, mini currículo e/ou carta de 
intenção. Nenhum outro material poderá ser fixado.

§ 2º. O Gabinete da Secretaria do Verde e Meio Ambiente 
ficará responsável por viabilizar o material necessário para a 
realização das eleições.

Título II – Da Realização da Eleição e Inscrições
Art. 8º. A eleição para compor os Conselhos Gestores dos 

Parques serão realizadas:
segmento trabalhadores, dia 12/04/2018, das 10 às 12h;
segmento entidades, dia 14/04/2018, das 9 às 10h;
segmento frequentadores, dia 14/04/2018 das 10 às 16h.
Art. 9º. O período de inscrições das candidaturas correspon-

de do dia 27/02 ao dia 18/03.
Art. 10. As inscrições dos/as candidatos/as serão efetivadas 

através do preenchimento correto do formulário e apresentação 
da documentação pertinente ao segmento, na sede do parque. 
Devido o Parque Linear Ribeirão Caulim não possuir sede, as 
inscrições serão realizadas no Parque Linear Ribeirão Cocaia.

§ 1º. Os/as candidatos/as do segmento trabalhadores 
- servidores públicos, comissionados ou empregados das em-
presas contratadas para prestação de serviços de manutenção 
e segurança do respectivo, desde que não faça parte da direção 
do parque, deverão apresentar documento original com foto e 
cópia do documento comprobatório de vínculo empregatício;

§ 2º. Os/as candidatos/as do segmento entidades deverão 
apresentar cópia dos seguintes documentos:

I - Estatuto Social da entidade, instituição e movimentos e; 
última ata de eleição da diretoria e; registro CNPJ da entidade, 
instituição e movimentos atualizado e; Comprovante da sede ou 
sub-sede da entidade na área de circunscrição do Parque dentro 
dos limites do Município;

II - Autodeclaração nos termos do ANEXO I;
III – Foto e currículo resumido/carta de intenções;
§ 4º. É considerado frequentador do parque aquele (a) que 

usufrui dos espaços ou participa das atividades ofertadas no 
Parque com regularidade.

Art. 11. A comprovação da entrega da documentação será 
feita através de protocolo de entrega. O número de cada candi-
dato será estabelecido em função da ordem de inscrição.

Art. 12. As inscrições que preencherem os requisitos desse 
edital, alíneas I e II, serão deferidas pela comissão eleitoral e 
por ela homologadas;

§ 1º. O prazo de recurso contra a decisão da comissão 
eleitoral que indeferiu a candidatura será de 3 (três) dias úteis, 
contados da publicação no Diário Oficial.

§ 2º. O recurso deverá ser protocolado na SVMA endereça-
do para o Coordenador da comissão eleitoral.

Título III – Do Processo Eleitoral
Art. 13. Os membros dos Conselhos Gestores dos Parques 

Municipais da Cidade de São Paulo representantes da socieda-
de civil serão eleitos e escolhidos da seguinte forma:

I. Os/as representantes do segmento trabalhadores de 
órgãos públicos ou de empresas privadas, independente de seu 
vínculo contratual de trabalho, desde que não faça parte da 
direção do parque, serão eleitos/as individualmente por seus 
pares, pelo voto direto e secreto;

a) Poderão votar servidores públicos, comissionados ou em-
pregados das empresas contratadas para prestação de serviços 
de manutenção e segurança do respectivo, portando documen-
to original com foto e cópia do documento comprobatório de 
vínculo empregatício;

II. Os/as representantes do segmento movimentos, institui-
ções ou entidades serão eleitos em plenária da Sociedade Civil 
organizada, por seus pares, pelo voto direto e secreto.

a) Poderão votar as entidades que apresentarem Estatuto 
Social da entidade, instituição e movimentos e; última ata de 
eleição da diretoria e; registro CNPJ da entidade, instituição e 
movimentos atualizado.

III. Os/as representantes dos frequentadores do parque 
serão eleitos/as individualmente pelo voto direto e secreto, 
preferencialmente através de processo eletrônico com progra-
ma desenvolvido pela PRODAM – Empresa de Tecnologia da 
Informação e Comunicação do Município de São Paulo.

a) Na impossibilidade do uso de equipamento eletrônico 
serão utilizadas cédulas eleitorais que serão rubricadas por 
membro da Comissão Eleitoral.

b) Havendo necessidade de utilização da cédula eleitoral o 
voto será anulado caso esteja rasurada, ilegível ou com dizeres 
alheios ao pleito perante a anuência de membro da Comissão 
Eleitoral presente.

c) Poderão votar os/as eleitores/as maiores de 16 (de-
zesseis) anos que apresentarem no momento da eleição o 
documento de identificação com foto, a saber: R.G. ou Carteira 
de Trabalho ou Carteira dos órgãos de classe ou Carteira Na-
cional de Habilitação (CNH) e a autodeclaração, nos termos do 
ANEXO II.

d) O/a eleitor/ora devidamente cadastrado para a eleição 
poderá votar uma única vez em 1 (um) candidato/a.

Título IV – Da Apuração dos votos e classificação dos 
candidatos

Art. 14. Ao final da apuração dos votos, será lavrada ata 
constando a hora do seu encerramento, os nomes dos Con-
selheiros titulares e suplentes eleitos e eventuais ocorrências.

Art. 15. A apuração da votação dos/das candidatos/as 
representantes do segmento trabalhadores será realizada ao 
final do pleito.

Art. 16. Será considerado eleito/a como Titular o/a 
candidato/a representante dos trabalhadores conforme critérios 
de número de votos e gênero.

Parágrafo único: Não havendo mais que 1 (uma) inscrição, 
o/a candidato/a representante dos/as trabalhadores inscrito/a 
será aclamado para ocupar a vaga de Titular no Conselho 
Gestor.

Art. 17. Conforme a Lei 15.946 de 23 de dezembro de 
2013, regulamentada pelo Decreto 56.021, de 31 de março de 
2015, caso titular for homem, a suplência deverá ser ocupada 
por mulher.

Art. 18. A apuração da votação dos/das candidatos/as 
representantes do segmento entidades será realizada ao final 
do pleito.

Art. 19. Será considerada eleita como Titular a Entidade 
conforme critérios de número de votos e gênero.

Parágrafo único: Não havendo mais que 1 (uma) inscrição, 
a entidade inscrita será aclamado para ocupar a vaga de Titular 
no Conselho Gestor.

Art. 20. Conforme a Lei 15.946 de 23 de dezembro de 
2013, regulamentada pelo Decreto 56.021, de 31 de março de 
2015, caso o representante seja homem, a suplência deverá ser 
ocupada por representante mulher.

Art. 21. A apuração da votação dos/das candidatos/as 
representantes do segmento frequentadores será no mesmo dia 
da eleição, imediatamente após o término da votação.

§ 1º. A PRODAM imprimirá o resultado da eleição em duas 
(02) listas, a saber: a – na primeira, a classificação dos candida-
tos por ordem de número de votos obtidos; b – na segunda, a 
classificação final, aplicando-se a exigência do mínimo de 50% 
de vagas preenchidas por mulheres.

§ 2º. Em caso de votação manual, a divulgação do resulta-
do final poderá se dar em até 24hs.

Art. 22. Será considerado eleito/a como Titular o/a 
candidato/a ou candidato representante dos frequentadores 
conforme critérios de número de votos e gênero.

Art. 23. Serão considerados eleitos como Titulares, os can-
didatos representantes dos frequentadores dos parques classi-
ficados do 1º ao 3º lugares e Suplentes os classificados entre 
os 4º e 6º lugares, respeitando-se os critérios de número de 
votos e gênero.

Art. 24. Em caso de empate adotara-se–á o critério da 
idade, Lei 4737/65.

Título V – Da Fiscalização e Impugnações
Art. 25. A Comissão Eleitoral acompanhará o processo de 

votação e apuração dos votos.
Parágrafo único: É facultado a qualquer candidato indicar à 

comissão eleitoral e mediante o preenchimento de ficha cadas-
tral – Anexo III – pessoa para na qualidade de fiscal acompanhar 
o processo de votação e apuração. Esta indicação deve ocorrer 
no prazo de 72 (setenta e duas) horas anteriores ao pleito.

Art. 26. Toda e qualquer anormalidade detectada deverá ser 
informada à Comissão Eleitoral e registrada no livro do Parque.

Art. 27. Após a publicação da ata geral da eleição no 
Diário Oficial da Cidade - DOC, o candidato terá prazo de 5 
(cinco) dias úteis para impugnar devendo protocolar o pedido 
na SVMA e encaminhá-lo ao Departamento de Participação e 
Fomento às Políticas Públicas.

Art. 28. O Processo administrativo obedecerá ao rito da Lei 
nº 14.141/2006.

ANEXO I
Eu __________________________________________
_________________, portador/portadora do RG n° ____
_________________________ expedido em __/__/___,
 pela SSP/___, DECLARO sob as penas da lei e com a fina-

lidade de participar como candidato/candidata da eleição dos 
representantes do segmento FREQUENTADORES ao Conselho 
Gestor ser frequentador/ frequentadora regular do Parque __
_______________________________________________.

Frequentemente pratico atividades de _______________
____________________________________________
___________________________
Data: ___/___/_____
____________________________________________
Assinatura do (a) Auto Declarado (a)
____________________________________________
Assinatura do organizador/coordenador da atividade (se houver)
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